
PROJETO DE LEI Nº 6503/2006

VEDA A CONTRATAÇÃO DE PARENTES DE VEREADORES PARA CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA ATÉ O TERCEIRO GRAU NO ÂMBITO DO LEGISLATIVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica vedada a contratação de parentes de vereadores, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, de consangüíneos e/ou afins na linha ascendente e descendente, bem como colaterais, até o terceiro grau.

Art. 2º. A mesma vedação se aplica à autoridade que recruta o aparente de um colega para ocupar cargo ou função de confiança, em troca do mesmo favor. 

Art. 3º. Ficam ressalvadas as nomeações ou designações de parentes habilitados em concurso público no âmbito municipal.

Art. 4º. O descumprimento ao disposto nesta Lei, implicará no manejo imediato dos instrumentos jurídicos cabíveis à anulação dos atos administrativos pertinentes e à eventual responsabilização dos agentes públicos e terceiros envolvidos, sem prejuízo das demais ações legais cabíveis.

Art. 5º. O Poder Legislativo terá o prazo de 90 (noventa) dias, a partir da publicação desta Lei, para exonerar os parentes de que trata o Art.1º desta Lei.

Art. 6º. Revogadas as disposições em contrário esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 27 de Novembro de 2006.

	VIRGÍLIA ROSA

	VEREADORA


JUSTIFICATIVA

Segundo a Lei, “fica vedada a contratação de parentes de vereadores, consangüíneos e/ou afins na linha ascendente e descendente, bem como colaterais, até o terceiro grau”. Em vários municípios, as normas antinepotismo têm sido aprovadas. No dia 16/02, o Supremo Tribunal Federal decidiu pelo fim do nepotismo no Poder Judiciário.
Em 9 Estados (Paraná, Amazonas, Espírito Santo, Bahia, Pernambuco, Alagoas, Maranhão, Piauí e Paraíba), os tribunais começaram a efetuar as exonerações daqueles que se mantinham no cargo por força de liminar, o que foi seguido pelos os Estados de Minas Gerais, Pará, Rio Grande do Norte, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Na nossa vizinha cidade de Estiva, recentemente foi aprovada a Lei 1100/2006 que colocou fim na contratação de parentes naquele município alicerçando nos princípios da moralidade e da impessoalidade.

Assim, com respaldo técnico legal, atendendo não só aos princípios Constitucionais acima especificados mas, sobretudo ao anseio dos cidadãos pouso-alegrenses que depositam nesta Casa Legislativa suas esperanças e um país mais justo, igualitário e ético, elaboramos a presente proposição, para a qual contamos com o costumeiro apoio dos nobres edis desta Casa que sempre estiveram atentos aos princípios constitucionais, mormente o da moralidade, impessoalidade nos atos administrativos.

Sala das Sessões, em 27 de Novembro de 2006.

	VIRGÍLIA ROSA

	VEREADORA
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